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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO DOMICILIAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus para substituir prisão preventiva por 
domiciliar, considerando a paciente mãe de criança menor de 12 
anos, sem evidências de crime com violência ou grave ameaça. 
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar para 
mulheres com filhos menores de 12 anos, à luz dos dispositivos 
legais e precedentes judiciais. 
III. Razões de decidir 
3. A decisão monocrática está fundamentada na jurisprudência 
do STF e STJ, que admite a substituição da prisão preventiva 
por domiciliar para mães de crianças menores de 12 anos, salvo 
exceções devidamente fundamentadas. 
4. A agravante preenche os requisitos legais para a concessão 
da prisão domiciliar, conforme os artigos 318, 318-A e 318-B do 
CPP, não havendo indícios de violência ou grave ameaça. 
5. A decisão considera a necessidade de proteção da 
integridade física e emocional da criança, em conformidade o HC 
coletivo n. 143.64 1/SP do STF. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO DOMICILIAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus para substituir prisão preventiva por 
domiciliar, considerando a paciente mãe de criança menor de 12 
anos, sem evidências de crime com violência ou grave ameaça. 
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar para 
mulheres com filhos menores de 12 anos, à luz dos dispositivos 
legais e precedentes judiciais. 
III. Razões de decidir 
3. A decisão monocrática está fundamentada na jurisprudência 
do STF e STJ, que admite a substituição da prisão preventiva 
por domiciliar para mães de crianças menores de 12 anos, salvo 
exceções devidamente fundamentadas. 
4. A agravante preenche os requisitos legais para a concessão 
da prisão domiciliar, conforme os artigos 318, 318-A e 318-B do 
CPP, não havendo indícios de violência ou grave ameaça. 
5. A decisão considera a necessidade de proteção da 
integridade física e emocional da criança, em conformidade o HC 
coletivo n. 143.64 1/SP do STF. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática,  
que concedeu a ordem de habeas corpus. (e-STJ fls. 81-87).

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 94-100). 

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 83-86):

 

"A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Qual ao tema, tem-se que o  Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional 
da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada 
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da 
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a 
custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 
319 do CPP.

Tem-se, ainda, que mesmo que a prisão preventiva esteja 
adequadamente fundamentada, tal circunstância não afasta, de plano, 
a previsão descrita nos arts. 318, V e 318-A do CPP, segundo a qual o 
Juiz poderá substituir a prisão preventiva por domiciliar quando o 
agente for mulher com filho de até 12 anos incompletos e o crime não 
for praticado mediante violência, grave ameaça nem cometido contra 
os filhos ou dependentes.

No caso, a paciente, aparentemente primária, é genitora de criança 
menor de 12 anos de idade, fato não afastado pelo TJ,  inexistindo 
dados de que o delito tenha sido perpetrado contra sua descendência 
ou levado a efeito mediante emprego de violência ou grave ameaça.

Saliento que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas 
corpus coletivo n. 143.641/SP, determinou a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP, de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça ou contra seus descendentes ou 
em situações excepcionalíssimas, que deverão ser devidamente 
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fundamentadas.

Assim, entendo recomendável a concessão da prisão domiciliar para a 
paciente, associada a outras cautelares, conforme autoriza o art. 318-
B do CPP, à míngua da indicação da ocorrência, na espécie, de 
alguma vedação legal ou situação excepcionalíssima, nos moldes do 
que foi decidido pelo STF, a ensejar o afastamento do entendimento 
firmado por ocasião do julgamento do HC n. 143.641/SP.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

DECISÃO MONOCRÁTICA CONCESSIVA DA ORDEM. 
PRISÃO PREVENTIVA SUBSTITUÍDA PELA PRISÃO 
DOMICILIAR. LEGALIDADE. MÃE. ÚNICA RESPONSÁVEL. 2 
FILHOS MENORES DE 12 ANOS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NÃO PARTICIPAÇÃO EM ATOS EXECUTÓRIOS. 
NÚCLEO FAMILIAR. RAZOABILIDADE. PROTEÇÃO DAS 
CRIANÇAS. FLEXIBILIZAÇÃO DAS REGRAS DA PRISÃO 
DOMICILIAR. NECESSIDADE. SUSTENTO DA PROLE. 
RECOMENDAÇÃO N. 62 CNJ. PRECEDENTE STF. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
deste Relator que concedeu a ordem, de ofício, para substituir a 
sua prisão preventiva  da agravada pela prisão domiciliar, 
mediante a imposição de medidas cautelares e flexibilização de 
suas regras.

2. O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que 
pertine à proteção da integridade física e emocional da gestante 
e dos filhos menores de 12 anos, e as inovações trazidas pela 
Lei n. 13.769/2018 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 
constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal: 
preâmbulo e art. 3º).

3. Os artigos 318, 318-A e B do Código de Processo Penal (que 
permitem a prisão domiciliar da mulher gestante ou mãe de 
filhos com até 12 anos incompletos, dentre outras hipóteses) 
foram instituídos para adequar a legislação brasileira a um 
compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil nas 
Regras de Bangkok. "Todas essas circunstâncias devem 
constituir objeto de adequada ponderação, em ordem a que a 
adoção da medida excepcional da prisão domiciliar efetivamente 
satisfaça o princípio da proporcionalidade e respeite o interesse 
maior da criança. Esses vetores, por isso mesmo, hão de 
orientar o magistrado na concessão da prisão domiciliar" (STF, 
HC n. 134.734/SP, relator Ministro CELSO DE MELO).

4. Aliás, em uma guinada jurisprudencial, o Supremo Tribunal 
Federal passou a admitir até mesmo o Habeas Corpus coletivo 
(Lei n. 13.300/2016) e concedeu comando geral para fins de 
cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em 
sua redação atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte, no 
Habeas Corpus n. 143.641/SP, da relatoria do Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 20/2/2018, é no sentido 
de substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 
186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes situações: 
crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o beneficio.
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5. Na hipótese dos autos, a paciente é mãe, lactante, e única 
responsável por 2 (dois) filhos menores de 12 anos (com 1 e 2 
anos de vida). Não há notícias de sua participação em atos 
executórios praticados com violência ou grave ameaça; ela 
integraria, em tese, núcleo familiar de um dos líderes da 
organização criminosa - esposa - e a suspeita é de que ela 
ajudava seu cônjuge movimentando valores em seu benefício. 
Inexiste, no caso concreto, exceção hábil a permitir o 
afastamento do comando geral firmado no Habeas Corpus 
Coletivo n. 143.641/SP. A necessidade da presença da mãe aos 
cuidados dos filhos menores de 12 (doze) anos, como no caso, é 
presumida.

6. A paciente se insere no grupo cuja prisão preventiva precisa 
ser reavaliada (mãe, lactante, responsável por 2 crianças 
menores de 12 anos), nos termos da Recomendação n. 62 do 
CNJ, de 17 de março de 2020, a qual estabelece medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus - 
COVID-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e 
socioeducativo.

7. Flexibilização das regras da prisão domiciliar. Possibilidade e 
necessidade. Invoca-se, ainda, precedente do Ministro Ricardo 
Lewandowiski (HC n. 170.825, julgado em 9/9/2019), para dar 
interpretação conforme ao regime da prisão domiciliar e 
estabelecer a possibilidade de flexibilização dos seus termos, a 
fim de permitir que a mulher beneficiada, única responsável 
pelas crianças menores de 12 (doze) anos, tenha condições de 
cuidar da casa, dos filhos e de trabalhar, ainda que 
informalmente, para o sustento da prole, evitando, assim, a 
reiteração delitiva no ambiente doméstico.

8. Ponderando-se os interesses envolvidos no caso concreto, 
uma vez preenchidos os requisitos objetivos insculpidos nos art. 
318, V, 318-A e B do Código de Processo Penal, é legítima a 
concessão da prisão domiciliar, que deve ser flexível, e 
compreenderá: (i) recolhimento domiciliar de 22 horas às 6 horas 
do dia seguinte; (ii) comparecimento em juízo, quando solicitado; 
e (iii) não alteração do seu endereço sem prévia comunicação 
ao juízo; sem prejuízo da fixação de outras cautelares, a critério 
e sob acompanhamento do Juízo de primeiro grau.

9. Adequação legal, reforçada pela necessidade de preservação 
da integridade física e emocional dos infantes. Precedentes do 
STF e do STJ.

10. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no HC n. 669.834/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR.  POSSIBILIDADE. 
AGRAVADA QUE É MÃE DE UMA CRIANÇA.  HABEAS 
CORPUS  COLETIVO N. 143.641/SP DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. LEI N.  13.769, DE 19/12/2018. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal concedeu ordem em habeas 
corpus coletivo (HC 143.641/SP, Rel. Ministro RICARDO 
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LEWANDOWSKI) às mulheres presas, gestantes, puérperas e 
mães de crianças menores de doze anos de idade ou portadoras 
de necessidades especiais, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra 
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, 
devidamente fundamentadas.

2. Em 19/12/2018, foi editada a Lei n. 13.769, que incluiu o art. 
318-A no Código de Processo Penal, o qual dispõe que a prisão 
preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será 
substituída por prisão domiciliar, desde que: (i) não tenha 
cometido crime com violência ou grave ameaça à pessoa; e (ii) 
não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. 
Portanto, independentemente da orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal em processo subjetivo, as referidas 
regras são de incidência obrigatória (com a ressalva de que a 
possibilidade de excepcionar a aplicação da prisão domiciliar é 
ínsita ao juízo de cautelaridade, que deve sempre guardar 
correspondência com a situação fática sub judice).

3. Na hipótese, a despeito da conjuntura narrada, é devida a 
concessão de prisão domiciliar, pois a Agravada é genitora de 
uma criança menor de 12 (doze) anos de idade, o crime não foi 
cometido com emprego de violência ou grave ameaça à pessoa 
e a vítima do delito não é sua descendente, preenchendo, 
portanto, os requisitos legais para a substituição da custódia 
preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318-A do 
Código de Processo Penal e do mencionado precedente do 
Supremo Tribunal Federal.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a 
alegação de que a ré não seria imprescindível aos cuidados do 
infante não se apresenta hábil, por si só, a indicar a existência 
de situação excepcionalíssima, nos moldes do que foi decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal, a ensejar o afastamento do 
entendimento firmado por ocasião do julgamento do HC n. 
143.641/SP, além de não configurar nenhum dos requisitos 
expressos nos arts. 318, inciso V, 318-A e 318-B, todos do 
Código de Processo Penal" (AgRg no HC 566.013/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/06/2020, DJe 30/06/2020).

5. Em decisão de acompanhamento da ordem concedida nos 
autos do HC n. 143.641/SP, pelo Ministro relator do caso no 
Supremo Tribunal Federal, há expressa afirmação de que "não 
configura situação excepcionalíssima, apta a evitar a concessão 
da ordem no caso concreto, o fato de o flagrante ter sido 
realizado pela suposta prática de tráfico de entorpecentes na 
residência da presa" (HC n. 143.641, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, julgado em 24/10/2018, publicado em 
processo eletrônico DJe-228 divulg. 25/10/2018, public. 
26/10/2018).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 747.260/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas 
concedo a ordem, de ofício, para determinar a substituição da prisão 
preventiva da paciente por domiciliar, sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP, a 
serem definidas pelo Juízo de primeiro grau.  
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, pois a paciente, primária, é genitora de 
criança menor de 12 anos de idade, fato não afastado pelo TJ, inexistindo dados de 
que o delito tenha sido perpetrado contra sua descendência ou levado a efeito 
mediante emprego de violência ou grave ameaça. Veja-se:

DECISÃO MONOCRÁTICA CONCESSIVA DA ORDEM. PRISÃO 
PREVENTIVA SUBSTITUÍDA PELA PRISÃO DOMICILIAR. 
LEGALIDADE. MÃE. ÚNICA RESPONSÁVEL. 2 FILHOS MENORES 
DE 12 ANOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NÃO PARTICIPAÇÃO 
EM ATOS EXECUTÓRIOS. NÚCLEO FAMILIAR. RAZOABILIDADE. 
PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS. FLEXIBILIZAÇÃO DAS REGRAS DA 
PRISÃO DOMICILIAR. NECESSIDADE. SUSTENTO DA PROLE. 
RECOMENDAÇÃO N. 62 CNJ. PRECEDENTE STF. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator que concedeu a ordem, de ofício, para substituir a sua prisão 
preventiva da agravada pela prisão domiciliar, mediante a imposição 
de medidas cautelares e flexibilização de suas regras.

2. O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que pertine 
à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos 
menores de 12 anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.769/2018 
decorrem, indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da 
fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).

3. Os artigos 318, 318-A e B do Código de Processo Penal (que 
permitem a prisão domiciliar da mulher gestante ou mãe de filhos com 
até 12 anos incompletos, dentre outras hipóteses) foram instituídos 
para adequar a legislação brasileira a um compromisso assumido 
internacionalmente pelo Brasil nas Regras de Bangkok. "Todas essas 
circunstâncias devem constituir objeto de adequada ponderação, em 
ordem a que a adoção da medida excepcional da prisão domiciliar 
efetivamente satisfaça o princípio da proporcionalidade e respeite o 
interesse maior da criança. Esses vetores, por isso mesmo, hão de 
orientar o magistrado na concessão da prisão domiciliar" (STF, HC n. 
134.734/SP, relator Ministro CELSO DE MELO).

4. Aliás, em uma guinada jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal 
passou a admitir até mesmo o Habeas Corpus coletivo (Lei n. 
13.300/2016) e concedeu comando geral para fins de cumprimento do 
art. 318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação atual. No 
ponto, a orientação da Suprema Corte, no Habeas Corpus n. 
143.641/SP, da relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
julgado em 20/2/2018, é no sentido de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do 
ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes 
situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o beneficio.

5. Na hipótese dos autos, a paciente é mãe, lactante, e única 
responsável por 2 (dois) filhos menores de 12 anos (com 1 e 2 anos de 
vida). Não há notícias de sua participação em atos executórios 
praticados com violência ou grave ameaça; ela integraria, em tese, 
núcleo familiar de um dos líderes da organização criminosa - esposa - 
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e a suspeita é de que ela ajudava seu cônjuge movimentando valores 
em seu benefício. Inexiste, no caso concreto, exceção hábil a permitir 
o afastamento do comando geral firmado no Habeas Corpus Coletivo 
n. 143.641/SP. A necessidade da presença da mãe aos cuidados dos 
filhos menores de 12 (doze) anos, como no caso, é presumida.

6. A paciente se insere no grupo cuja prisão preventiva precisa ser 
reavaliada (mãe, lactante, responsável por 2 crianças menores de 12 
anos), nos termos da Recomendação n. 62 do CNJ, de 17 de março 
de 2020, a qual estabelece medidas preventivas à propagação da 
infecção pelo novo coronavírus - COVID-19 no âmbito dos sistemas de 
justiça penal e socioeducativo.

7. Flexibilização das regras da prisão domiciliar. Possibilidade e 
necessidade. Invoca-se, ainda, precedente do Ministro Ricardo 
Lewandowiski (HC n. 170.825, julgado em 9/9/2019), para dar 
interpretação conforme ao regime da prisão domiciliar e estabelecer a 
possibilidade de flexibilização dos seus termos, a fim de permitir que a 
mulher beneficiada, única responsável pelas crianças menores de 12 
(doze) anos, tenha condições de cuidar da casa, dos filhos e de 
trabalhar, ainda que informalmente, para o sustento da prole, evitando, 
assim, a reiteração delitiva no ambiente doméstico.

8. Ponderando-se os interesses envolvidos no caso concreto, uma vez 
preenchidos os requisitos objetivos insculpidos nos art. 318, V, 318-A e 
B do Código de Processo Penal, é legítima a concessão da prisão 
domiciliar, que deve ser flexível, e compreenderá: (i) recolhimento 
domiciliar de 22 horas às 6 horas do dia seguinte; (ii) comparecimento 
em juízo, quando solicitado; e (iii) não alteração do seu endereço sem 
prévia comunicação ao juízo; sem prejuízo da fixação de outras 
cautelares, a critério e sob acompanhamento do Juízo de primeiro 
grau.

9. Adequação legal, reforçada pela necessidade de preservação da 
integridade física e emocional dos infantes. Precedentes do STF e do 
STJ.

10. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no HC n. 669.834/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 7/12/2021, DJe de 
13/12/2021).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. AGRAVADA QUE É MÃE DE UMA 
CRIANÇA. HABEAS CORPUS COLETIVO N. 143.641/SP DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LEI N. 13.769, DE 19/12/2018. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal concedeu ordem em habeas corpus 
coletivo (HC 143.641/SP, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI) às 
mulheres presas, gestantes, puérperas e mães de crianças menores 
de doze anos de idade ou portadoras de necessidades especiais, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência 
ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas.

2. Em 19/12/2018, foi editada a Lei n. 13.769, que incluiu o art. 318-A 
no Código de Processo Penal, o qual dispõe que a prisão preventiva 
imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças 
ou pessoas com deficiência será substituída por prisão domiciliar, 
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desde que: (i) não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça à pessoa; e (ii) não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente. Portanto, independentemente da orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal em processo subjetivo, as referidas regras 
são de incidência obrigatória (com a ressalva de que a possibilidade 
de excepcionar a aplicação da prisão domiciliar é ínsita ao juízo de 
cautelaridade, que deve sempre guardar correspondência com a 
situação fática sub judice).

3. Na hipótese, a despeito da conjuntura narrada, é devida a 
concessão de prisão domiciliar, pois a Agravada é genitora de uma 
criança menor de 12 (doze) anos de idade, o crime não foi cometido 
com emprego de violência ou grave ameaça à pessoa e a vítima do 
delito não é sua descendente, preenchendo, portanto, os requisitos 
legais para a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, 
nos termos do art. 318-A do Código de Processo Penal e do 
mencionado precedente do Supremo Tribunal Federal.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a alegação de 
que a ré não seria imprescindível aos cuidados do infante não se 
apresenta hábil, por si só, a indicar a existência de situação 
excepcionalíssima, nos moldes do que foi decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, a ensejar o afastamento do entendimento firmado por 
ocasião do julgamento do HC n. 143.641/SP, além de não configurar 
nenhum dos requisitos expressos nos arts. 318, inciso V, 318-A e 318-
B, todos do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 566.013/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/06/2020, DJe 30/06/2020).

5. Em decisão de acompanhamento da ordem concedida nos autos do 
HC n. 143.641/SP, pelo Ministro relator do caso no Supremo Tribunal 
Federal, há expressa afirmação de que "não configura situação 
excepcionalíssima, apta a evitar a concessão da ordem no caso 
concreto, o fato de o flagrante ter sido realizado pela suposta prática 
de tráfico de entorpecentes na residência da presa" (HC n. 143.641, 
Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 24/10/2018, 
publicado em processo eletrônico DJe-228 divulg. 25/10/2018, public. 
26/10/2018).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 747.260/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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